
 

 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

PROJETO DE LEI No 7.797, DE 2010 

Altera o art. 151 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, que "dispõe sobre os 
Planos de Benefícios da Previdência Social 
e dá outras providências", para incluir o 
lúpus e a epilepsia entre as doenças cujos 
portadores são dispensados de cumprir 
prazo de carência para usufruir dos 
benefícios de auxílio-doença e 
aposentadoria por invalidez. 

Autor: SENADO FEDERAL – SENADOR 

PAULO PAIM 

Relatora: Deputada ROSINHA DA ADEFAL 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 7.797, de 2010, oriundo do Senado 

Federal, onde tomou o nº 293, de 30 de junho de 2009, propõe alteração do 

art. 151 da Lei nº 8.213, de 1991, que dispõe sobre os planos de benefícios da 

previdência social e dá outras providências, para incluir lúpus e a epilepsia no 

conjunto de doenças que podem isentar de carência para a concessão de 

auxílio-doença e aposentadoria por invalidez. 

Em sua Justificação, o nobre Autor alega que o lúpus 

eritematoso sistêmico – LES é uma doença grave de etiologia desconhecida, 

que acomete praticamente todos os órgãos e sistemas do organismo humano. 

Com relação à epilepsia, alega que a doença consiste em um grupo de 

distúrbios neurológicos que se caracterizam por paroxismos recidivantes, 
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espontâneos e transitórios e de hiperatividade eletrofisiológica da função e 

região cerebral acometida.  Ressalta que ambas as condições – lúpus e 

epilepsia – são potencialmente incapacitantes e devem ser, obrigatoriamente, 

causa de aposentadoria por invalidez, quando a inspeção médico-pericial 

detectar um grau de disfunção social e laboral que inviabilize a continuidade da 

pessoa em sua ocupação habitual. 

O Autor da proposição argumenta que o Projeto de Lei 

busca corrigir uma lacuna na nossa legislação previdenciária, que não inclui o 

lúpus e a epilepsia entre as doenças que concedem o direito à aposentadoria 

por invalidez e, por via de conseqüência, à isenção do imposto de renda sobre 

os proventos e pensões decorrentes da aposentadoria ou reforma, que é 

concedida nesses casos. 

 O Projeto de Lei em análise foi distribuído às Comissões 

de Seguridade Social e Família, Finanças e Tributação e de Constituição e 

Justiça e de Cidadania. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas à 

proposição nesta Comissão de Seguridade Social e Família.  

É o Relatório. 

II – VOTO DA RELATORA 

De acordo com a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

que dispõe sobre os planos de benefícios da previdência social, algumas 

doenças isentam o segurado do período de carência necessário à obtenção de 

benefício. Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais 

indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício. No caso de 

auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, o segurado precisa pagar pelo 

menos doze contribuições para ter direito ao benefício, ficando dispensado 

dessa obrigação na hipótese de doenças específicas. 

 As doenças e afecções que dão direito à isenção da 

carência dependem de critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência, 

ou outro fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam 

tratamento particularizado.   
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O Lúpus Eritematoso Sistêmico e a Epilepsia constituem-

se doenças crônicas, de caráter progressivo e incapacitante, tanto para o 

trabalho, como para as atividades da vida independente. Causam, ao longo do 

tempo, dependentes permanentemente de terceiros.  Sob esse prisma, 

atendem, em sua plenitude, aos critérios de estigma, deformação, mutilação ou 

deficiência, que lhes conferem especificidade e gravidade que mereçam 

tratamento particularizado por parte da Previdência Social.  Julgamos, portanto, 

que devam ser incluídas no rol das doenças que isentam o segurado do 

período de carência necessário à obtenção de benefício.  

Porém, salientamos que concordamos com o Parecer 

emanado pelo Senado Federal, cujo Relator, Senador Mão Santa, observou 

que a Justificação do Autor encontra-se eivada de erros e interpretações 

equivocadas da legislação previdenciária atual.  Entre elas, destacamos do 

Parecer referido que “nenhuma doença deve ser, obrigatoriamente, causa de 

aposentadoria por invalidez. Assim, não é correto o entendimento expendido na 

justificação do PLS nº 293, de 2009, de que a proposição [...] busca corrigir 

uma lacuna na nossa legislação previdenciária, que não inclui o lúpus e a 

epilepsia entre as doenças que concedem o direito à aposentadoria por 

invalidez e, por via de consequência, à isenção do imposto de renda sobre os 

proventos e pensões decorrentes da aposentadoria ou reforma, que é 

concedida nesses casos.” 

Cabe esclarecer que, qualquer doença “per si” não 

pressupõe direito à aposentadoria por invalidez, mas sim a incapacidade 

laboral total e definitiva ocasionada pela doença e suas complicações. Nesse 

sentido, a Lei nº 8.213, de 1991, estabelece no art. 42:  

“‘A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 
quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 
segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de 
reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta 

a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer 
nesta condição.’ 

 

Portanto, o lúpus eritematoso sistêmico e a epilepsia 

podem ensejar à concessão de aposentadoria por invalidez do segurado, 

desde que atendidos os critérios estabelecidos pela Lei.  Mas não há relação 

de causa e efeito entre essas doenças e a isenção de imposto de renda. 
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Outrossim, também não há relação de causa e efeito 

entre essas doenças e a isenção do imposto de renda, não sendo  correto o 

entendimento de que “a concessão de aposentadoria por invalidez leva, por via 

de conseqüência, à isenção do imposto de renda sobre os proventos e 

pensões decorrentes da aposentadoria ou reforma, que é concedida nesses 

casos. Na verdade, só recebem essa isenção os portadores das doenças 

listadas no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de novembro de 1988. 

Assim, é necessário incluir o lúpus e a epilepsia naquele dispositivo para que 

seus portadores sejam beneficiados.” 

Apesar das observações apresentadas, e baseados no 

texto final aprovado pelo Senado Federal, consideramos justo e meritório incluir 

o lúpus eritematoso sistêmico e a epilepsia entre as doenças previstas no art. 

151 da Lei de Benefícios da Previdência Social permitindo a dispensa do 

cumprimento de prazo de carência para a concessão dos benefícios de 

aposentadoria e auxílio-doença. 

Pelo exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 7.797, de 2010. 

Sala da Comissão, em        de                         de 2011. 

Deputada ROSINHA DA ADEFAL 

Relatora 
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